
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.218 - PR (2014/0015689-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HONORATO CHIQUIN - ESPÓLIO
REPR. POR : ATAÍDE TEREZINHA CHIQUIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBSON CARLOS BISCOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PARÂMETROS. ABRANGÊNCIA DA 
INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. In casu, a análise acerca dos parâmetros da liquidação de sentença e da 
abrangência da indenização fixada em decisão transitada em julgado demanda 
revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 465.218 - PR (2014/0015689-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HONORATO CHIQUIN - ESPÓLIO
REPR. POR : ATAÍDE TEREZINHA CHIQUIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBSON CARLOS BISCOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que indicou corretamente a violação do art. 535 do 

CPC e aponta que não incide a Súmula 7/STJ, pois a questão referente aos limites de atuação 

do magistrado na liquidação de sentença corresponde a matéria de direito.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.6.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a parte agravante sustenta que o 

aresto impugnado é omisso, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
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(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No mais, verifica-se que a análise acerca dos parâmetros da liquidação de 

sentença e da abrangência da indenização fixada em decisão transitada em julgado demanda, 

in casu, revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula 

7/STJ.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
REAJUSTE DE 84,32%. IPC DE MARÇO/1990. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
À COISA JULGADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Exame da pretensão recursal que esbarra no óbice da Súmula 
n. 7 do STJ, porquanto necessária a incursão desta Corte sobre matéria 
eminentemente fática, no intuito de aferir os exatos limites do título judicial 
exequendo.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 738.198/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 07/04/2015).

PROCESSO CIVIL. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. REMESSA À CONTADORIA. 
VERIFICAÇÃO DA EXATA LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte de origem consignou que a discussão dos cálculos da 
indenização não pode ser revista nesta fase processual pois estão acobertadas 
pela coisa julgada, e que a remessa dos autos para contadoria judicial, para 
verificar a exata liquidação do título, não causa prejuízo à parte.

2. Modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, de 
modo a acolher a tese da parte recorrente, demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, inviável em recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 493.751/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0015689-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 465.218 / PR

Números Origem:  00019735520114040000  19735520114040000  200070070025425  201400156895

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HONORATO CHIQUIN - ESPÓLIO
REPR. POR : ATAÍDE TEREZINHA CHIQUIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBSON CARLOS BISCOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HONORATO CHIQUIN - ESPÓLIO
REPR. POR : ATAÍDE TEREZINHA CHIQUIN - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBSON CARLOS BISCOLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1429858 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/09/2015 Página  6 de 5


